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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
 

_________________________________________ 
01-PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 6/2019  
Autor: Dep. Fernando Francischini e outros 
ACRESCENTA OS PARÁGRAFOS 9º, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16 E 17 AO ART. 134 
DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, TORNANDO OBRIGATÓRIA A EXECUÇÃO DA 
PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA QUE ESPECIFICA. 
RELATOR: PAULO LITRO 
 
**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE: 
 
CONSTITUIÇÃO DO PARANÁ.  

 

Art. 134. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos 
créditos adicionais serão apreciados pela Assembléia Legislativa. 
 
§ 1º. Caberá às comissões técnicas competentes da Assembléia Legislativa: 
I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as contas apresentadas 
anualmente pelo Governador do Estado; 
II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas estaduais, regionais e setoriais previstos nesta 
Constituição e exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária. 
§ 2º. As emendas serão apresentadas à comissão competente, que sobre elas emitirá parecer, e apreciadas em 
plenário, na forma regimental. 
§ 3º. As emendas ao projeto de lei do orçamento anual e aos projetos que o modifiquem somente podem ser 
aprovadas caso: 
I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 
II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as 
que incidam sobre: 
a) dotações para pessoal e seus encargos; 
b) serviço da dívida; 
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c) transferências tributárias constitucionais para os Municípios; 
III - sejam relacionadas: 
a) com a correção de erros ou omissões; 
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 
§ 4º. As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas quando 
incompatíveis com o plano plurianual. 
§ 5º. O Governador do Estado poderá enviar mensagem à Assembléia Legislativa para propor modificação nos 
projetos a que se refere este artigo, enquanto não tiver sido iniciada a votação, em plenário, da parte cuja 
alteração é proposta. 
§ 6º. Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariem o disposto nesta seção, as 
demais normas relativas ao processo legislativo. 
§ 7º. Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária anual, 
ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou 
suplementares, com prévia e específica autorização legislativa. 
§ 8º. Sempre que solicitado pela Assembléia Legislativa, o Tribunal de Contas emitirá, no prazo por ela 
consignado, parecer prévio sobre a proposta orçamentária. 

 
 

MENSAGEM DO PODER EXECUTIVO 
 

_________________________________________ 
02-PROJETO DE LEI 85/2019 - MENSAGEM Nº 006/2019 
Autor: Poder Executivo 
ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS NA LEI Nº 18.466, DE 27 DE ABRIL DE 
2015, QUE TRATA DO CADASTRO INFORMATIVO ESTADUAL, NA LEI Nº 16.035, 
DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008, QUE TRATA DA REDUÇÃO DA LITIGIOSIDADE NO 
ÂMBITO FISCAL E NA LEI Nº 18.292, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2014, QUE TRATA 
DE MECANISMO DE INCREMENTO DA COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA, E ADOTA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
RELATOR: HUSSEIN BAKRI 
 

**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE: 
 
LEI Nº 18.466, DE 27 DE ABRIL DE 2015. Súmula: Criação do Cadastro Informativo Estadual – Cadin Estadual. 
 
Art. 10. O registro do devedor no Cadin Estadual ficará suspenso: 
I - quando o devedor comprovar que ajuizou ação com o objetivo de discutir a natureza da obrigação ou o seu 
valor, com oferecimento de garantia idônea e suficiente ao juízo; e 
II - nas hipóteses em que a exigibilidade da pendência objeto do registro estiver suspensa, nos termos da Lei. 
Parágrafo Único. A suspensão do registro não acarreta a sua exclusão do Cadin Estadual, mas apenas a 
suspensão dos impedimentos previstos no art. 3º desta Lei. 
 



 
 Assembleia Legislativa do Estado do Paraná 

3 

 

LEI Nº 18.292, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2014. Súmula: Estabelecimento de mecanismos para o incremento da 
cobrança judicial e extrajudicial da dívida ativa do Estado, das Autarquias e das Fundações Públicas e adoção de 
outras providências. 
 
Art. 5º  No protesto extrajudicial da dívida ativa não haverá cobrança de custas, emolumentos, contribuições ou 
quaisquer outras despesas em face do Estado do Paraná, suas Autarquias e Fundações Públicas. 
Parágrafo único. A dispensa prevista no caput deste artigo aplica-se igualmente nas hipóteses de: 
 
I - desistência ou cancelamento do protesto solicitados pela Procuradoria Geral do Estado ou por órgãos de 
representação judicial das Autarquias e das Fundações Públicas; 
II - sustação judicial do protesto. 
 
LEI Nº 16.035, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008. Súmula: Dispõe que o Procurador-Geral do Estado poderá 
autorizar a desistência da ação de execução fiscal e arquivamento definitivo do processo, sem a renúncia dos 
respectivos créditos tributários, nas hipóteses que especifica e adota outras providências. 
 
Art. 1°. Em cumprimento aos princípios da eficiência e da razoável duração do processo, fica autorizada a 
desistência da ação de execução fiscal, sem renúncia dos respectivos créditos tributários e não tributários, nas 
seguintes hipóteses: 
(Redação dada pela Lei 18444 de 12/01/2015)  
I - quando se tratar de execução fiscal contra massas falidas em que não forem encontrados bens, ou quando os 
encontrados tenham sido insuficientes à satisfação dos créditos cobrados pela Fazenda Pública Estadual, e cuja 
decisão de encerramento da falência tenha transitado em julgado há mais de dois anos, caso não haja amparo 
legal para redirecionar a execução contra terceira pessoa; 
I - quando se tratar de execução fiscal movida exclusivamente contra massa falida em que não foram 
encontrados bens no processo falimentar ou na hipótese de serem os bens arrecadados insuficientes para as 
despesas do processo ou para a satisfação dos créditos que preferem aos da fazenda pública estadual, sem 
prejuízo de ajuizamento de ação própria contra o responsável tributário quando constatada a existência de 
indícios de crime falimentar nos autos de falência; 
(Redação dada pela Lei 18444 de 12/01/2015) 
(...) 
Art. 1ºA Os incisos VI, VII, VIII e IX do art. 1º desta Lei não se aplicam às hipóteses em que o executado seja 
massa falida. 
(Incluído pela Lei 18444 de 12/01/2015) 
(...) 
Art. 6° A. O disposto nesta Lei aplica-se, no que couber, às execuções e cumprimentos de sentença movidos pela 
Fazenda Pública e não regidos pela Lei Federal nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, permanecendo o crédito 
em cobrança administrativa, na forma prevista no art. 3º desta Lei. 
(Incluído pela Lei 18444 de 12/01/2015) (vide Decreto 7029 de 30/05/2017)  
Art. 6° B. Autoriza o não ajuizamento de execuções fiscais em relação aos créditos tributários constituídos 
definitivamente há mais de cinco anos, desde que inexistentes as causas interruptivas e suspensivas da 
prescrição. 
(Incluído pela Lei 18444 de 12/01/2015)  
§ 1º. Aplica-se o disposto no caput deste artigo, no que couber, aos créditos não tributários inscritos em dívida 
ativa. 
(Incluído pela Lei 18444 de 12/01/2015)  
§ 2º. Os créditos tributários referidos no caput e § 1º deste artigo deverão ser cancelados por solicitação da 
Procuradoria Geral do Estado. 
(Incluído pela Lei 18444 de 12/01/2015) 


